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O Laboratório Regional de Engenharia 
Civil (LREC) vai realizar no final deste mês, 
em S. Miguel e no Faial, um curso prático 
sobre anomalias em edifícios, que envolve 
a observação no terreno de casos reais, com 
vista à sua reabilitação sustentável.

O curso de formação terá lugar a 22 e 23 
de Junho, em Ponta Delgada, e a 25 e 26 de 
Junho, na Horta, estando as inscrições aber-
tas na página do LREC na internet, no ende-
reço electrónico www.lrec.azores.gov.pt.

O curso, intitulado “Observação, regis-
to e diagnóstico de anomalias em edifícios, 
para uma reabilitação sustentável. Uma 
abordagem prática (in loco)”, visa promover 
a observação de casos reais, possibilitando a 
reflexão e discussão entre técnicos e o con-
fronto de diferentes perspectivas perante as 
situações, bem como o exercício do contra-
ditório, domínios essenciais à formação de 
técnicos que se dedicam à reabilitação de 
edifícios, mas geralmente menos explorados 
pelas formações tradicionais.

 Além do conhecimento teórico sobre a 
patologia da construção, nas suas múltiplas 
vertentes, essencial para reabilitar edifícios, 
é necessário também conhecer estratégias de 
actuação ‘in loco’, não só em termos práti-
cos (o que observar, como fotografar, como 
interpretar, que ensaios expeditos executar), 
mas também em termos formais relativos à 
forma como se elabora e estrutura este tipo 
de relatório.

Todas as intervenções de reabilitação de 
edifícios exigem a avaliação prévia do seu 
estado de conservação e, em particular, a 
identificação das anomalias existentes, pro-
váveis causas, consequências e presumível 
evolução.

É com base nestas etapas de observação, 
registo e diagnóstico que se elaboram rela-
tórios preliminares de patologia e reabili-
tação, que permitem identificar estratégias 
a adoptar e definir o nível e complexidade 
técnica e económica, bem como avaliar a 
expectativa de sucesso do projecto.

Laboratório Regional de Engenharia 
Civil promove formação prática sobre 
anomalias em edifícios
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A condição democrática, pressupõe 
a diligência pronta e esclarecida dos 
decisores políticos, bem como dos demais 
intervenientes no processo administrativo 
do país e da região, sempre que seja im-
periosa a correção dos “vícios”, e o aper-
feiçoamento do sistema como suporte de 
governabilidade, e de condutas.

O regime democrático por si só é 
apelativo, e como instrumento de gestão 
é demasiado frágil, para estar garantido 
como invulnerável ao evoluir das “coi-
sas”. Ao invés de ser “coisa” para sempre, 
a democracia transfigura-se, e evolui ra-
pidamente para melhor ou para pior, con-
forme a materialização das opções toma-
das pelos decisores. Cada país, é sempre 
o somatório das realidades provenientes 
de escolhas, revertidas em conteúdos nor-
malizadores.

A particularidade peculiar de sistemas 
que valorizam a discussão, o diálogo e a 
harmonização de decisões para o consen-
so, assenta na dinâmica do momento. A 
construção democrática é assim feita de 
“momentos”, e estes constituem a sua for-
ça, por resultarem da sinergia que está no 
todo.

De igual modo, a dinâmica do viver 
está segmentada por “momentos”, e o 
existir do pulsar dos quereres que grati-
ficam e qualificam, o que vai sendo cria-
do.

Enquanto sistema, a democracia é 
um processo de criação, que parte da in-
dividualidade para o coletivo, instigado 
a energizá-lo para que seja edificado de 
acordo com os normativos éticos das eli-
tes, para o estar em sociedade.

A mudança resulta sempre de um estar 
inquieto, movido por um pensar intran-
quilo, e forjado pela percepção do imper-
feito. A democracia é assim um sistema 
imperfeito, gizado por um pensar inquieto 
e de um estar intranquilo das gentes, que 
o têm como instrumento regulador de có-
digos e de gestão.

A experiência democrática no pais e 
na região é recente, e a adaptabilidade do 
coletivo ao seu formato sendo precária, 
carece da qualificação que o esclareci-
mento reúne, por este provir do saber e da 
experiencia do viver.

Estas duas dinâmicas não estão reuni-
das na plataforma da nossa matriz demo-
crática, movida que é pelo “impulso” e 
pela inadequabilidade à conceptualidade 
enquanto sistema. Como sistema aceita 
“tudo”, sendo permeável aos argumentos 
que pelo impulso pretendem emendar, 
corrigir e alterar formatos, quiçá por não 
estarem conforme o evoluir para o “des-
conhecido”.

É próprio de um não saber estar em de-
mocracia, a tentativa de agradar a todos, e 
fazer com que todos tenham atributos de 
qualquer coisa maior ou menor, imbuídos 
da tarefa de liderarem os “correligioná-
rios” de um sistema que se diz de todos, 
para ser mais de “alguns”. A polarização 
de atributos que valorizam o individualis-
mo dos “escolhidos”, atrapalha o sistema, 

por colocar na “gaveta” do partidarismo, 
aqueles que perdem a voz em virtude de 
tais incumbências.

As recentes propostas, de alteração 
do formato de gestão autonómica da re-
gião, resultam do imperativo de “mudar 
por mudar”, com a particularidade de reu-
nir consensos das forças partidárias, que 
“animam” o quadro político da região.

Antes de se avançar para um novo or-
ganigrama autonómico, devemos ter pre-
sente que a autonomia “não existe”, e que 
este modelo de gestão das “coisas”, numa 
região descontinuada territorialmente não 
“funciona”, nem é “sustentável”, mas de-
pendente do exterior nos diversos domí-
nios económicos e do saber, não respon-
dendo assim às expetativas que ela incute. 
Partindo do pressuposto que a autonomia 
“existe” com quatro décadas, está por 
avaliar o que produziu e as vantagens en-
quanto modelo de gestão, para as gentes 
sujeitas. Pressupondo-se ser o melhor, 
desclassificam-se os demais sistemas e 
iludidos com a sua natureza, ignoramos 
que não é “puro” e que os modelos de ges-
tão das sociedades têm de resultar do seu 
âmago, pelo que não há um modelo que 
sirva para todas dada a sua diferenciação, 
como se pretendo com a democracia.

Enquanto região que também não o 
“é”, os Açores conhecem poucos modelos 
de gest+ão, e a dificuldade da sua eficá-
cia está na sua condição arquipelágica, na 
matriz conceptual das suas gentes, den-
sidade demográfica, dimensão espacial, 
e a consequente insuficiência produtiva, 
quando comparada com outras realidades 
diferentes. Os ciclos económicos que re-
gista, assentam no pressuposto de que ig-
norando estas dinâmicas, assumimos ser-
mos tão capazes como os demais, apesar 
de não termos os mesmos instrumentos. 
Sendo verdade, esses ciclos não tendo 
tido continuidade, foram-no por impulsos 
carecidos de um “juízo “acertado quanto 
às opções feitas, que não garantiram uma 
continuidade crescente.

A não existência de um “pensar açores 
“,que equacione um projeto com objecti-
vos adequados à realidade do arquipélago 
a médio e a longo prazo, faz bastar o que 
temos, frustra o que somos e compromete 
o que queremos ser.

Ao invés de darmos “cor” a mais or-
ganismos que farão aumentar uma buro-
cracia administrativa, com pareceres re-
sultantes de competências não calculadas, 
reforcemos o “Estado” que não temos, o 
estado que somos, e as dinâmicas econó-
micas que forçam o evoluir catalisador 
das riquezas que qualificam o viver, e 
mobilizemos outras que polarizem os 
Açores como região, com “Estado”, pro-
vido de poderes de gestão, interiorizados 
e sancionados pelas gentes.

A impulsionidade que gera um querer 
fazer “coisas”, move-se na fragilidade da 
inutilidade de órgãos como o do Minis-
tro da República, ou o do seu substituto 
como agora se propõe, devendo ser impe-
rativa para a tomada de consciência sobre 
o que somos e o que queremos ser, gizada 
por um saber consentâneo e interventivo 
sobre os pressupostos que sustentam a 
particularidade da região na globalidade, 
e capaz de se afirmar em cada momento 
com as alterações “certas” que valorizam 
as opções que alguns projetam, como se 
fossem sentidas por todos como imperati-
vas, para “algo” que apesar de ter forma, 
“não existe” como instrumento que privi-
legia e qualifica o coletivo.
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Câmara de Ponta Delgada 
apresenta Roteiro de Varandas 
com a Universidade dos Açores

Conhecer Ponta Delgada de olhos postos 
nas suas varandas é a proposta dos docentes 
Ricardo Cunha Teixeira, Susana Goulart Cos-
ta e Vera Raposo Moniz numa iniciativa com 
o apoio da Câmara Municipal.

Apresenta-se como inovadora e prima por 
conciliar, de forma harmoniosa, Património e 
Matemática. 

Com o lema “transforme-se num verda-
deiro detective à descoberta de simetrias”, o 
Roteiro de Varandas convida a todos, locais e 
visitantes, a percorrer Ponta Delgada, a apre-
ciar as suas bonitas varandas e a descobrir si-
metrias. 

No evento, os autores contextualizaram o 
projecto, elucidaram para importância das va-
randas e abordaram alguns conceitos matemá-
ticos. 

As varandas, recorde-se, podem ser apre-
ciadas pelo seu sentido estético, por obedece-
rem a uma lógica matemática, e podem, tam-
bém, servir de palco cultural. Este foi, pois, 
um dos reptos lançados por Susana Goulart 

Costa na apresentação do projecto.
Na ocasião, Miguel Brilhante, Director-

Geral da Coliseu Micaelense, e que falava em 
nome do presidente da Câmara Municipal de 
Ponta Delgada, enalteceu a iniciativa que va-
loriza a cidade e apresenta-se como uma opor-
tunidade de lançar um olhar diferente sobre o 
património existente. 

“Uma prova do interesse que o passado co-
mum continua a suscitar, sempre que é recons-
tituído de uma forma sugestiva”, referiu. 

Um produto destinado a todos os que quei-
ram saber mais sobre Património e Matemáti-
ca de uma forma descontraída, sozinho ou em 
grupo. É, também, uma proposta de actividade 
pedagógica para as escolas. 

O Roteiro de Varandas está disponível no 
hall da Câmara Municipal e no Centro Muni-
cipal de Cultura.

Na ocasião, foi igualmente apresentado ao 
público o livro “Grupos de Simetria – Identi-
ficação de Padrões no Património Cultural dos 
Açores”, dos mesmos autores.

O projecto com a colaboração de professores da Universidade dos Açores foi apresentado ontem no Centro
 Municipal de Cultura


